
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nª 002/2026 
MODALIDADE: SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL OU POR BLOCO 
Termo de Convênio FPE 908/2026 do ERGS e INSTRUÇÃO NORMATIVA CAGE N° 4, DE 16 DE 

OUTUBRO DE 2024 

 

CAPÍTULO 1 – DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para execução de obra de ampliação e reforma do Centro 
Cirúrgico da Instituição, Central de Material Esterilizado (CME) e Ampliação da Subestação 
Transformadora conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

1.1.1. As propostas serão apresentas nos moldes da Planilha Orçamentaria (PO) por bloco anexa a este 

Edital (Anexo II). 

1.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço global ou por bloco, bloco OBRA 
CIVIL, bloco OBRA ELÉTRICA E SUBESTAÇÃO DE ENERGIA, bloco OBRA GASES MEDICINAIS e 

bloco OBRA CLIMATIZAÇÃO para a PO. 

1.1.3. Constam em anexo a este edital o descritivo de obra, com os itens a serem orçados e que deverão 

constar, obrigatoriamente, no orçamento a ser apresentado. 

1.1.4. Os Projetos e Planilhas acima referidos estarão anexos a este Edital. A impressão dos documentos 

é de responsabilidade do interessado. 

1.1.5. Em anexo consta contrato de empreitada que deverá ser assinado pela empresa vencedora, o qual 

declara conhecer e aceitar. 

1.1.6. Sobre o valor da mão de obra será retido o percentual de 11% para pagamento dos impostos, 

conforme determina a legislação previdenciária, devendo tal importância ser recolhida para a matrícula a 

ser aberta junto ao INSS. 

1.1.7. Os serviços deverão ser concluídos no prazo de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do 

contrato de prestação de serviços e emissão da autorização para início dos serviços. 

 

CAPÍTULO 2 – DA HABILITAÇÃO 
 
2.1 A habilitação das empresas para participarem da presente tomada de preços será determinada pela 

apresentação dos seguintes documentos: 

2.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como suas alterações ou consolidação, 

sendo aceito certidão simplificada expedida pelo órgão competente. 

2.1.2. Certidão de Regularidade do INSS. 

2.1.3. Certidão de Regularidade do FGTS. 

2.1.4. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da empresa. Caso esta negativa 

não contenha validade expressa na Certidão, esta não deverá possuir data de emissão superior a 90 dias. 
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2.1.5.Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da empresa. Caso esta 

negativa não contenha validade expressa na Certidão, esta não deverá possuir data de emissão 

superior a 90 dias. 

2.1.6. Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

2.1.7. Comprovante de Inscrição no CNPJ. 

2.1.8. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial. Caso esta negativa não contenha 

validade expressa na Certidão, esta não deverá ter data de emissão superior a 90 dias. 

2.1.9  Declaração de que a empresa não utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade ao disposto no inciso XXXIII, 

do art. 7º da Constituição Federal, conforme ANEXO IV; 

2.1.10. Declaração que o participante visitou o local da obra e de que conhece todas as dificuldades 

referentes à execução do objeto, tais como: condições do solo, topografia do local, acessibilidade, 

edificações existentes, rotina interna e entorno viário. As visitas ao local da obra deverão ser 

agendadas previamente pelo telefone (54) 99931-4590, contato com profissional designado pelo 

hospital. 

2.1.11. Apresentação de registro da empresa no CREA, bem como do profissional habilitado em 

Engenharia Civil ou Arquitetura, para execução da obra. 

2.1.12. Certidão, ou Declaração seguindo o modelo do ANEXO V, do enquadramento em 

Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, autenticada pela Junta Comercial ou 

Cartório de Registros Especiais, antes da data de apresentação, caso se tratar de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. 

2.1.13. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e as Cooperativas poderão apresentar os 

documentos mesmo que estes apresentem alguma restrição, conforme autoriza a Lei 

Complementar 123 de 14/12/2006. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal, as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e as Cooperativas não serão inabilitadas (art. 

42 da Lei Complementar 123 de 14/12/2006), se complementarem a documentação no prazo de 2 

(dois) dias úteis, dando conta da regularização. 

2.1.14. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), possível de ser emitida gratuitamente 

pelo site do Tribunal Superior do Trabalho — TST (http://www.tst.jus.br/certidao). 

2.1.15. A empresa deverá apresentar para fins de comprovação de saúde econômico-financeira, o 

balanço patrimonial e as demais demonstrações contábeis do último exercício social assinados pelo 

contador responsável. 

2.1.16. Comprovação de capacidade técnico-operacional mediante apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 

execução de obra de características semelhantes ao objeto deste edital. 
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2.2 Os documentos de habilitação deverão ser assinados digitalmente e enviado 

EXCLUSIVAMENTE para o e-mail convenio@hospitalguapore.com.br contendo no assunto “ 

Habilitação Termo de Convênio  
FPE 908/2026” com no mínimo 24h de antecedência da data marcada para abertura das 
propostas. 

2.2.1. Objetivando a celeridade e a melhor análise dos pedidos de habilitação, preferencialmente, a 

documentação encaminhada deverá seguir o modelo de apresentação proposto pelo ANEXO I deste 

Edital. 

 

CAPÍTULO 3 – DA PROPOSTA 
3.1. A proposta para cada um dos ITENS do Objeto 1.1. deverá ser apresentada em 01 (uma) via, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas que possam causar dubiedade quanto à sua interpretação e 

com a última página assinada de forma digital pelo proponente, preferencialmente em papel 

timbrado da empresa.  

3.2. A proposta deverá ser enviada EXCLUSIVAMENTE para o e-mail 

convenio@hospitalguapore.com.br, até a data e hora ajustada neste edital. 

3.3. A proposta deverá ser formulada, obrigatoriamente, conforme modelo do ANEXO ll, 

considerando inclusos todos os impostos, fretes e encargos sociais decorrentes do fornecimento dos 

materiais e prestação dos serviços referentes à execução do objeto. 

3.4. O prazo de validade da proposta, bem como o prazo de entrega do material ou do serviço, 

deverão estar de acordo com os termos deste edital. 

3.5. A PO, parte da proposta, além de compor os documentos, deverá ser enviada via e-mail, em 

arquivo Excel. 

3.6. As condições de pagamento serão conforme medição dos serviços executados, apresentação de 

notas fiscais e aprovação da fiscalização e conforme previsto no Termo de Convênio FPE 908/2026 do 

ERGS e INSTRUÇÃO NORMATIVA CAGE N° 4, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024. 

3.7. As propostas deverão ser enviadas até às 16:00 horas do dia 14 de Setembro de 2026 
EXCLUSIVAMENTE pelo e-mail convenio@hospitalguapore.com.br, contendo no assunto 

“Proposta para execução do Termo de Convênio FPE 908/2026”. As propostas recebidas após 

este horário, serão automaticamente desclassificadas. 

 

CAPÍTULO 4 - DO RECEBIMENTO E DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA IMPUGNAÇÃO 
AO EDITAL 

 
4.1. A documentação solicitada para fins de habilitação, bem como as respectivas propostas 

comerciais, poderão ser recebidas nos termos dos Itens II e III deste edital. 

4.2. Daquelas empresas que estiverem habilitadas, e não havendo recurso, a Comissão de Obra 
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realizará a análise da PROPOSTA. Todos os documentos recebidos no e-mail pela Comissão de 

Obra, observando se estão de acordo com o edital e a seguir será registrado em ata. Havendo 

recurso, este será analisado pela Comissão de Obra. 

4.3. A Comissão de Obra poderá suspender os trabalhos, se entender necessário, para maior exame 

dos documentos apresentados ou dos recursos interpostos. Neste caso fixará dia, hora e local para 

comunicar o resultado da fase da habilitação e julgamento. 

4.3.1. O julgamento das propostas será realizado em até 7 (sete) dias úteis após o recebimento das 

mesmas. As empresas participantes serão comunicadas do resultado da Tomada de Preço pela 

publicação do resultado no site do hospital. 

4.4. Serão inabilitadas a participar as empresas que não atenderem as condições estabelecidas no 

item 2 deste edital. 

4.4.1 A inabilitação do participante importa na preclusão do direito de participar das fases 

subsequentes. 

4.5. Serão desclassificadas as propostas das empresas que estiverem em desacordo com as 

condições estabelecidas, conforme estabelecido no item 3 deste edital. 

4.6. Dentre as propostas aceitas será declarada vencedora a que apresentar o menor preço global 

ou por bloco para execução do objeto do edital, depois de atendidas todas as exigências deste, 

classificando-se as demais por ordem crescente de preço apresentado. 

4.7. Em caso de igualdade entre duas ou mais propostas, o desempate se dará por sorteio, 

determinado pela Comissão de Obra e com a participação dos interessados. 

4.8. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte ou cooperativa, conforme dispõe a Lei Complementar 

123 de 14/12/2006. 

4.9. Decai o direito de impugnar os termos do presente edital aquela empresa licitante que tendo o 

aceitado sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades, que o 

viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

4.10. O não comparecimento de qualquer dos participantes às reuniões designadas pela Comissão 

de Obra não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito de reclamação de 

qualquer natureza. 

4.11. Dos atos da Comissão de Obras cabem: 

a) habilitação ou inabilitação do participante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação. 

4.12. A intimação dos atos referidos no item 4.11 será realizada por e-mail.  

4.13. Os recursos previstos nas alíneas “a” e “b” do inciso I, do item 4.12 terão efeito suspensivo. 
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4.14. Da interposição do recurso serão comunicados os demais licitantes, na forma do item 4.13, os 
quais poderão impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da comunicação. 

4.15. Os recursos e a representação devem observar os seguintes requisitos, sob pena de não-

conhecimento: 

a) serem devidamente fundamentados, apontando o objeto da irresignação. 

b) serem enviados EXCLUSIVAMENTE para o e-mail convenio@hospitalguapore.com.br, 

dentro do prazo estabelecido neste edital, com o endereçamento à Comissão de Obra. 

 

CAPÍTULO 5 – DO PAGAMENTO 
 

5.1 Os pagamentos serão feitos conforme medição dos serviços executados, apresentação de notas 

fiscais e aprovação da Comissão de Obra e conforme previsto no Termo de Convênio FPE 908/2026 

do ERGS e INSTRUÇÃO NORMATIVA CAGE N° 4, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024. 

5.1.1. Para fins do pagamento disposto no item 5.1, caberá a Comissão de Obra do Hospital elaborar 

cronograma para apurar o percentual do serviço concluído. 

5.2.2. pagamento será efetuado à empresa participante no prazo de 10 dias após o cumprimento 

do percentual apurado pelo cronograma da Comissão de Obra, mediante depósito bancário na conta 

indicada pela empresa participante. A critério de conveniência do Hospital, bem como dependendo 

do andamento da execução do serviço, o prazo de pagamento de cada parcela poderá ser reduzido, 

bem como uma ou mais parcelas serem pagas no mesmo ato. 

5.2.Quanto ao fornecimento de materiais, o pagamento será efetuado no prazo de 10 dias após a 

entrega do mesmo, desde que o material entregue atenda ao disposto neste edital. 

5.3. As empresas participantes deverão manter os preços dos serviços e dos materiais cotados para 

esta Tomada de Preços por prazo de 30 dias contados da data prevista para conclusão do serviço 

ou da entrega do material, conforme o caso. 

5.4. As notas fiscais/faturas devem, OBRIGATORIAMENTE, constar o “Termo de Convênio FPE 
908/2026” 

 
CAPÍTULO 6 - DA ADJUDICAÇÃO 
 
6.1. Quanto aos serviços, à adjudicação do objeto desta Tomada de Preços à empresa vencedora 

formalizar-se-á através de contrato escrito, devidamente assinado pelo responsável legal da 

empresa participante, e a autorização de início do serviço. 

6.1.1 A empresa vencedora tem o prazo de 3 (três) dias para assinar o contrato, contados da data 

da comunicação. Este prazo é prorrogável uma única vez por igual período, mediante justificação 

apresentada pela empresa e aceita pela Comissão de Obra. 

6.1.2 Juntamente com o contrato assinado deverá ser fornecida a ART de execução. 
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7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. FISCAL DO CONTRATO 
7.1.1. A fiscalização da execução da obra será exercida por Fiscal de Contrato designado pela 

CONTRATANTE por ato interno, registrado no processo de contratação e comunicado à 

CONTRATADA por escrito, com identificação do nome, cargo e contato. O Fiscal acompanhará a 

execução, atestará as medições e instruirá o recebimento do objeto. As atribuições do Fiscal poderão 

ser exercidas conjuntamente com a Comissão de Obras, sem prejuízo da responsabilidade técnica 

de cada um. 

7.2. RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
7.2.1. Concluída a obra, a CONTRATADA comunicará por escrito sua conclusão, anexando laudo de 

conclusão e a ART devidamente quitada. A CONTRATANTE, por meio do Fiscal e da Comissão de 

Obras, realizará vistoria no prazo de até 15 (quinze) dias. Havendo pendências, será lavrado Termo 

de Pendências, com prazo para saneamento, reiniciando-se a contagem após a comunicação da 

regularização. Não havendo pendências, lavrar-se-á o Termo de Recebimento Provisório, que não 

desobriga a CONTRATADA de corrigir vícios ocultos. 

7.3. RECEBIMENTO DEFINITIVO 
7.3.1 O Recebimento Definitivo ocorrerá após avaliação do comportamento da obra em uso, no prazo 

de até 30 (trinta) dias contados do provisório, e após a entrega de toda a documentação listada no 

item 7.4. Por tratar-se de obra, o recebimento definitivo não se dará por decurso de prazo sem 

vistoria/pendências. 

7.4. DOCUMENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO 
7.4.1 A CONTRATADA deverá entregar, sob pena de não recebimento definitivo: 

a) Certidão de Regularidade do INSS relativa a este contrato, comprovando a 

retenção/recolhimento dos percentuais sobre a mão de obra; 

b) Termo de quitação da obra, conforme exigência do CAU/CREA e da IN CAGE nº 04/2024, 

quando aplicável; 

c) Projeto "as built" e manuais de operação e manutenção; 

Comprovação da vigência das garantias (estrutural e contratuais) decorrentes desta 

contratação; 

d) Comprovante de recolhimento do FGTS referente aos empregados alocados na obra. 

 

7.5. EFEITOS E RESSALVAS 
O recebimento provisório ou definitivo exclui a responsabilidade da CONTRATADA somente quanto 

às pendências aparentes então existentes, subsistindo a responsabilidade por vícios ocultos, defeitos 

de execução e pelo cumprimento da garantia, observados os prazos legais. O recebimento não exime 

a CONTRATADA de obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais. 
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8 – DAS GARANTIAS DE QUALIDADE, VÍCIOS OCULTOS E PRAZO DE RESPONSABILIDADE 
 
8.1 – DA GARANTIA LEGAL E VÍCIOS OCULTOS 

8.1.1 A CONTRATADA responde, nos termos do Art. 618 e seguintes do Código Civil (Lei nº 

10.406/2002), pela solidez, segurança e perfeita execução da obra de ampliação e reforma do Centro 

Cirúrgico, da Central de Material Esterilizado (CME) e da Subestação Transformadora, objeto do 

Edital de Tomada de Preços nº 001/2026, com o prazo mínimo legal de 5 (cinco) anos, contados da 

data do Recebimento Definitivo. 

8.1.2. A garantia prevista nesta cláusula independe do Termo de Recebimento Provisório ou 

Definitivo previsto nos itens 7.1 a 7.5 do edital, bem como da prestação de qualquer garantia 

contratual, e permanece integralmente exigível após a conclusão e entrega da obra, nos termos do 

item 7.3 do edital e do Art. 618 do Código Civil. 

8.1.3. A CONTRATADA garantirá a qualidade, adequação e funcionalidade dos serviços executados 

e dos materiais e equipamentos empregados, compreendendo: 

• Obra civil (estrutura, alvenaria, revestimentos, cobertura e impermeabilização); 

• Instalações elétricas e ampliação da Subestação Transformadora, com observância integral 

das normas regulamentadoras, em especial a NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços 

em Eletricidade) e normas da concessionária local; 

• Sistema de gases medicinais, que deverá atender às exigências da RDC nº 50/2002 da 

ANVISA e normas técnicas correlatas, sendo vedada a operação sem os testes de 

estanqueidade e laudos de qualidade exigidos; 

• Sistema de climatização, conforme padrões de pressurização e filtragem de ar exigidos para 

áreas críticas hospitalares (Centro Cirúrgico e CME), nos termos da ABNT NBR 7256/2021; 

• Instalações hidrossanitárias, prevenção e combate a incêndio e demais sistemas integrantes 

do objeto. 

8.1.4. A garantia abrange, ainda, os vícios ocultos (defeitos não aparentes no ato do recebimento), 

nos termos do Art. 445, §1º, do Código Civil. Para os vícios ocultos, o prazo de reclamação 

decadencial de 1 (um) ano será contado a partir da descoberta do vício, desde que dentro do prazo 

máximo de 5 (cinco) anos da entrega da obra. 

 
8.2 DOS PRAZOS ESPECÍFICOS DE GARANTIA 
 
8.2.1. Os prazos de garantia serão contados do Recebimento Definitivo da obra e assim distribuídos: 
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Item Natureza Prazo de Garantia 
a) Estrutura, solidez e segurança da edificação 60 (sessenta) meses 

b) Vícios de qualidade e funcionalidade (acabamentos, 

infiltrações, sistemas elétricos e hidrossanitários) 
12 (doze) meses 

c) 
Equipamentos específicos (transformadores, grupos 

geradores, climatizadores, tortas de gases 
medicinais, painéis elétricos) 

prazo da garantia do 

fabricante, o que for maior, 

observado o mínimo de 12 
(doze) meses 

d) Sistema de gases medicinais e climatização 

(exercício/teste) 
12 (doze) meses 

 

8.2.2. Para os equipamentos e sistemas de que trata a alínea "c", a CONTRATADA se obriga 

a transferir à CONTRATANTE todas as garantias de fábrica, entregando manuais, certificados de 

garantia, laudos de comissionamento e a relação de assistências técnicas autorizadas, sob pena de 

retenção do pagamento da última medição até a regularização. 

8.2.3. Quando for maior que 12 (doze) meses, o prazo previsto na alínea "c" prevalece sobre o prazo 

da alínea "b", garantindo ao Hospital o período integral de cobertura do fabricante. 

8.3 DO COMISSIONAMENTO, TESTES E LAUDOS 

8.3.1. Os sistemas críticos (subestação elétrica, gases medicinais e climatização) somente serão 

considerados recebidos definitivamente após a apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes 

documentos: 

• Laudo de comissionamento elétrico e ensaio dos equipamentos da subestação; 

• Teste de estanqueidade e análise de pureza dos gases medicinais, com laudo emitido por 

profissional habilitado (com ART) e liberação da vigilância sanitária/ANVISA; 

• Laudo de performance do sistema de climatização, atestando pressurização, trocas de ar/hora 

e filtragem HEPA, conforme ABNT NBR 7256/2021; 

• ART/RRT de todas as etapas executadas. 

8.3.2. O recebimento dos serviços em desacordo com os laudos acima poderá ser recusado pela 

Comissão de Obra, não se aplicando neste caso o recebimento definitivo tácito do item 7.2 do edital, 
que fica condicionado à entrega da documentação comprobatória. 

8.4 DA OBRIGAÇÃO DE REPARAR 

8.4.1. Verificada qualquer desconformidade ou vício dentro do prazo de garantia, a CONTRATANTE 

notificará a CONTRATADA por escrito (ofício, e-mail oficial ou notificação extrajudicial), com 

descrição do defeito e prazo de correção. 
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8.4.2. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, os serviços 

defeituosos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da notificação. 

8.4.3. Em se tratando de área crítica hospitalar (Centro Cirúrgico, CME ou sistema de 
gases/energia) que coloque em risco a operação assistencial ou a segurança de pacientes e 

colaboradores, a correção deverá ocorrer em carácter de urgência, no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas, podendo a CONTRATANTE, em caso de inércia, executar diretamente a 

correção por terceiros, cobrando as despesas da CONTRATADA, sem prejuízo das sanções 

cabíveis. 

8.5 DA RESPONSABILIDADE PELO PROJETO 

8.5.1. A CONTRATADA será solidariamente responsável com o autor do projeto por erros, falhas 

ou omissões de projeto que tenham contribuído para a ocorrência de vícios, nos termos do Art. 618, 
§2º, do Código Civil, não podendo alegar mera execução do contrato para se eximir de 

responsabilidade quando cabia a ela alertar sobre falhas evidentes de engenharia que afetassem a 

segurança ou funcionalidade da obra. 

8.5.2. Em especial, na ampliação da subestação transformadora e nos sistemas de gases 
medicinais e climatização, a CONTRATADA responderá pela compatibilização entre projeto e 

execução, bem como pelo correto dimensionamento dos equipamentos, nos termos do projeto 

básico/executivo anexo ao edital. 

 

8.6 DA GARANTIA CONTRATUAL 

8.6.1. A garantia legal prevista nesta cláusula é a decorrente da legislação, nos termos do item 4 

do Anexo II (Modelo de Proposta). A retenção eventual de garantia contratual, caução ou retenção 

de parcela de pagamento não exclui nem substitui a garantia legal de 5 (cinco) anos de que trata 

o Art. 618 do Código Civil. 

8.6.2. Pela inexecução total ou parcial da obrigação de garantir e reparar, a CONTRATADA sujeitar-

se-á às penalidades do Capítulo VIII do edital, acrescidas da possibilidade de execução da 
garantia contratual até o limite necessário à reparação do vício, além de indenização suplementar 

se a garantia for insuficiente, sem prejuízo das sanções do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

8.6.3. Os prazos de garantia não são suspensos ou interrompidos pelo recebimento da obra, pela 

quitação final ou pelo pagamento integral do contrato, permanecendo exigíveis pelo prazo integral 

de 5 (cinco) anos para vícios de solidez e segurança. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. A recusa injusta da adjudicatária (empresa participante vencedora) em assinar o contrato, aceitar 
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ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido por este edital, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 

9.2. As multas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato e, quando 

for o caso, cobradas judicialmente. 

9.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Comissão de Obra poderá, garantida defesa 

prévia, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) advertência escrita; 

b) multa nas formas previstas no contrato; 

c) rescisão de contrato; 

d) suspensão do direito de participar junto ao Hospital, por prazo de até 2 (dois) anos; 

9.4. A critério do Presidente da Comissão de Obra, a aplicação de quaisquer das penalidades acima 
mencionadas poderá acarretar para a empresa a perda da garantia e todos os seus acréscimos. 

 

10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 O presente edital poderá ser anulado ou revogado, sem que as partes tenham direito a qualquer 

indenização. 

10.2. Integram o presente edital, para todos os fins e efeitos, os ANEXOS: I – Modelo de Pedido de 

Habilitação; Il – Modelo de Apresentação de Proposta; III – Excel da Planilha Orçamentária; IV – 

Declaração; V – Declaração Enquadramento ME, EPP ou Cooperativa; VI – Memorial Descritivo da 

Obra; VII – Plantas; VIII – Contrato; e IX – Planilha Físico Financeira. 

10.3. Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela Comissão de Obra, no âmbito 

administrativo, e, subsidiariamente, pelo Código Civil e pela Lei nº 14.133/2021, ficando eleito o foro 

da Comarca de Guaporé/RS para dirimir controvérsias. 

 

Guaporé/RS, 20 de Agosto de 2026. 

 

 

_________________________________________ 

Ivanir Gladis Lazzaretti 

Presidente 

Associação Hospitalar Manoel Francisco Guerreiro 
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ANEXO I 
 

MODELO DE PEDIDO DE HABILITAÇÃO 
 

 

IImo. Sr. Presidente Comissão de Obra 

 

HABILITAÇÃO 

EDITAL 002/2026 
 

 

Nós da (NOME DA EMPRESA, INSCRIÇÂO ESTADUAL OU CNPJ), neste ato representada pelo 

Sr(a). (nome do(a) representante da empresa, n° do CPF e RG), solicitamos a habilitação no processo 

de tomada de preços em epígrafe. 

 

Para tanto, encaminhamos a documentação requisitada através deste edital, constante no Capitulo 

Il, que segue em anexo (ANEXAR AO PEDIDO TODA A DOCUMENTAÇÃO REQUISITADA). 

 

 

(DATA DA REMESSA E LOCAL DE ORIGEM DA CORRESPONDÊNCIA) 

 

Atenciosamente, 
 

(Assinatura) 

Xx (Razão social da empresa proponente) - CNPJ 

Xx (Nome do responsável) 
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ANEXO II 
 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 

 

IImo. Sr. Presidente Comissão de Obra 

 

PROPOSTA 

Edital 002/2026 
 

 

Nós da (NOME DA EMPRESA E CNPJ), neste ato representada pelo Sr(a). (NOME DO(A) 

REPRESENTANTE DA EMPRESA, N° DO CPF E RG), apresentamos a nossa proposta nos termos 

do processo de tomada de preços em epígrafe, bem como declaramos que estamos de acordo com 

as suas condições. 

 

1. É a nossa proposta (apresentar proposta nos mesmos moldes da PO): 

BLOCO OBRA CIVIL:  
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 BLOCO ENERGIA ELÉTRICA E SUBESTAÇÃO DE ENERGIA: 
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BLOCO GASES MEDICINAIS: 

 
BLOCO CLIMATIZAÇÃO: 
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2.  Estamos cientes de que a presente proposta está condicionada às exigências constantes no 

edital, do qual declaramos estar cientes e plenamente de acordo. 

3. Comprometemo-nos a manter os preços (dos serviços e/ou dos materiais) cotados para esta 

tomada de preços pelo prazo de 30 (trinta) dias contados da data prevista para entrega (do 

material ou do serviço). 

4. A garantia (do serviço realizado ou do material fornecido) é a decorrente da legislação. 

 

 

CIDADE, xx de xxx de 2026. 

 

 

(Assinatura) 

Xx (Razão social da empresa proponente) - CNPJ 

Xx (Nome do responsável)
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO 
 

 

A xx (razão social) xx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxx, com sede e 

estabelecimento a Av. xxxx, n° mx, Bairro xxxx, /RS, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, 

Sr. xxxx, brasileiro, casado, portador do CPF n° xxx e do RG n° xxxx, em atenção ao inciso V do art. 27 da 

Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), DECLARA para os fins de direito que cumpre com o disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal. 

 

 

CIDADE, xx de xxx de 2026. 

 

 

(Assinatura) 

Xx (Razão social da empresa proponente) - CNPJ 

Xx (Nome do responsável) 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
Microempresa, ou Empresa de Pequeno Porte, ou Cooperativa 

 

 

DECLARAMOS para os devidos fins de direito que estamos caracterizados como (Microempresa, ou 

Empresa de Pequeno Porte, ou Cooperativa), conforme definido na Lei Complementar 123 de 14/1212006. 

 

Declaramos ainda que cumprimos os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente 

certame, ressalvada a documentação relativa à Regularidade Fiscal, a qual comprometemo-nos a 

regularizar no prazo estipulado na alínea “o” do item 2.1. do edital de tomada de preços. 

 

 

CIDADE, xx de xxx de 2026. 

 

 

(Assinatura) 

Xx (Razão social da empresa proponente) - CNPJ 

Xx (Nome do responsável) 
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